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PROJETOS FEDERAIS

A Comissão de Viação e Transportes se reúne nesta quarta-feira (2) e pode votar, entre outras propostas, o Projeto de Lei 1153/07, do deputado José Genoíno (PT-SP), que reduz a idade para obtenção da carteira de motorista em alguns tipos de habilitação. O projeto reduz de 21 para 18 anos a idade mínima para o candidato a motorista habilitar-se nas categorias D (ônibus) e E (veículos articulados como trailer, reboque e semi-reboque) e para o transporte escolar. 

O relator, deputado Alexandre Silveira (PPS-MG), apresentou substitutivo que mantém os limites de idade atuais. Silveira afirma que reduzir a idade das habilitações contraria a necessidade de oferecer maior segurança aos transportes do tipo coletivo. 

Reserva de assentos 

A comissão também pode analisar o Projeto de Lei 668/07, do deputado Manoel Junior (PSB-PB), que reserva 10% de assentos especiais para obesos em estabelecimentos de entretenimento e no transporte público coletivo. 

O parecer da deputada Aline Corrêa (PP-SP) é pela aprovação do texto e dos projetos apensados (1912/2007, 1981/2007, 2272/2007 e 2395/2007), com substitutivo. A deputada sugere que o percentual de reserva de vagas seja de 5% e define que, no caso dos espetáculos, por exemplo, a reserva seja garantida por 30 minutos antes do seu início. 

Seguro 

Outro item da pauta é o Projeto de Lei 3121/04, do deputado José Santana de Vasconcellos (PR-MG), que fixa valores para a indenização de passageiros acidentados em veículos de transporte rodoviário coletivo, inclusive os fretados ou de turismo. O deputado Giovanni Queiroz (PDT-PA), relator do projeto, sugere a sua rejeição por acreditar que empresas e passageiros devem escolher se vão arcar ou não com um novo seguro para custear as indenizações. Ele afirma que já existe o Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores (DPVAT) e que os interessados podem ainda recorrer à Justiça para obter uma indenização superior. 

Requerimentos 

A Comissão de Viação e Transportes deve ainda analisar requerimento do deputado Roberto Rocha (PSDB-MA) que convida o ministro-chefe da Secretaria Especial de Portos para debater, em audiência pública, os projetos e metas da pasta para 2008. Já o deputado Hugo Leal (PSC-RJ) quer convidar o ministro do Tribunal de Contas da União Raimundo Carreiro para prestar esclarecimentos sobre um parecer do tribunal que trata da desregulamentação do setor aéreo e do instituto da concessão. Em outro requerimento, o deputado solicita que seja convidada para uma audiência pública sobre a questão da desregulamentação a presidente da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), Solange Vieira. 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Gabinete de Consultoria Legislativa

LEI Nº 12.900, DE 04 DE JANEIRO DE 2008.

(publicada no DOE nº 004, de 07 de janeiro de 2008)

Assegura direito aos proprietários de animais de pequeno porte e de cães-guia no transporte rodoviário intermunicipal.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

Faço saber, em cumprimento ao disposto no artigo 82, inciso IV, da Constituição do Estado, que a Assembléia Legislativa aprovou e eu sanciono e promulgo a Lei seguinte:

Art. 1º - Aos proprietários de animais domésticos de pequeno porte fica assegurado o direito de transporte dos animais nas linhas intermunicipais regulares.

§ 1º - Para os efeitos desta Lei são considerados animais domésticos os cães e gatos de até 8 (oito) Kg.

§ 2º - O direito ao transporte fica limitado a 2 (dois) animais por viagem.

§ 3º - Para o exercício do direito de transporte, o proprietário deverá apresentar:

I - documento firmado por médico veterinário atestando as boas condições de saúde do animal, emitido no período de 15 (quinze) dias antes da data da viagem; e

II - carteira de vacinação atualizada, na qual conste, pelo menos, as vacinas anti-rábica e polivalente.

§ 4º - Os animais devem estar devidamente higienizados.

Art. 2º - Os animais deverão ser acondicionados em caixas de transporte apropriadas ou similares durante a sua permanência no veículo, devendo ser transportados em local definido pela empresa e que lhes ofereça condições de proteção e conforto, nos termos dos arts. 12 e 13 da Lei nº 11.915, de 21 de maio de 2003 - Código Estadual de Proteção aos Animais.

Art. 3º - As empresas poderão cobrar tarifa pelo serviço de transporte previsto no art. 1º da presente Lei a ser estabelecida pelo Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem – DAER/RS.

Art. 4º - Aos portadores de deficiência visual que dependam de cães-guia para sua locomoção, também fica assegurado o direito ao transporte nas linhas abrangidas pela presente Lei, limitado a um animal por viagem independente de peso e de cobrança de tarifa segundo Lei Federal n° 11.126, de 27 junho de 2005 e Decreto Federal n° 5.904, de 21 de setembro de 2006.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor 90 dias após sua publicação.

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 04 de janeiro de 2008.

CONSELHO DE TRÁFEGO DO DAER

Resolução Nº 4.938, de 08 de Abril de 2008.
Disciplina o transporte de animais domésticos e cão-guia nos sistemas regular e especial do transporte intermunicipal de passageiros
O CONSELHO DE TRÁFEGO DO DAER, ordinariamente reunido em sessão desta data, no uso de suas atribuições legais e CONSIDERANDO o disposto no artigo 3º da Lei Estadual nº 12.900, de 04 de janeiro de 2008; CONSIDERANDO o disposto nos artigos 12 e 13 da Lei Estadual nº 11.915, de 21 de maio de 2003;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 11.126, de 27 de junho de 2005 e

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Federal nº 5.904 de 21 de setembro de

2006,
RESOLVE:

Por unanimidade de votos, aprovar a minuta de resolução que disciplina o transporte de animais domésticos de até oito quilos e cães-guias, nos sistemas regular e especial do transporte intermunicipal de passageiros, sob competência do DAER, com o seguinte teor:
DAS CARACTERÍSTICAS DOS ANIMAIS A SEREM TRANSPORTADOS
Art. 1º - São abrangidos por este regulamento os animais domésticos de pequeno porte, cães e gatos, com limite de peso de até 8 (oito) quilos.
Art. 2º - Igualmente são incluídos os cães-guias, sem limite de peso, desde que acompanhando portadores de deficiência visual.
DO LIMITE DE ANIMAIS POR VIAGEM
Art. 3º - Fica limitado o transporte de até 3 (três) animais por viagem, sendo 2 (dois) domésticos e 1 (um) cão-guia, prevalecendo o direito para aqueles que primeiramente pagarem a tarifa.
DAS CONDIÇÕES PARA O TRANSPORTE DOS ANIMAIS
Art. 4º - Os animais serão transportados no salão destinado aos passageiros, salvo quando for disponibilizado compartimento isolado e desde que adequado às condições de vida e sanidade do animal.
Parágrafo Único - As transportadoras providenciarão junto aos montadores de carrocerias para que, no prazo de até 1 (um) ano, os novos ônibus disponham de local isolado e exclusivo para o transporte de animais.
Art. 5º - Os animais domésticos serão transportados obrigatoriamente em conteiners, cujo tamanho não exceda a 41x36x33cm, conforme modelos do Anexo I, confeccionados em fiberglass ou similar, com capacidade para suportá-los e que Secretaria de Estado de Infra-Estrutura e Logística
Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem

Departamento de Transporte Coletivo – DTC, ofereça segurança a si e aos passageiros, estando limpos e desinfetados com produtos licenciados oficialmente.
Art. 6º - Os animais serão alojados no assoalho, próximo do passageiro detentor, restritos ao espaço físico da respectiva poltrona e deverão ficar confinados durante toda a duração da viagem.
Art. 7º - Os animais não poderão ocupar os assentos destinados aos passageiros, ficando, também, proibida sua acomodação no corredor.
Art. 8º - Serão aceitos apenas 2 (dois) conteiners por viagem, comportando confortávelmente, em cada unidade, um único animal.
Art. 9º - O detentor do animal, sob pena de impedimento para prosseguir viagem, é obrigado a higienizar o conteiner no caso do animal lançar dejetos ou provocar emissão de odores que ocasionem desconforto aos passageiros, providência que deverá ocorrer na primeira parada seguinte à ocorrência.
Art. 10 - A responsabilidade da transportadora por danos ou prejuízos decorrentes do exercício de direitos assegurados em face do transporte aqui regulado, será apurada na forma da lei.
Art. 11 - É vedado o transporte de fêmeas grávidas ou no cio, bem como de animais que ofereçam risco de qualquer natureza aos seres humanos.
Art. 12 - A transportadora não será responsável por transbordos, conexões com

outras linhas e com o transporte de retorno, ainda que da mesma empresa, devendo tais procedimentos serem adotados pelo detentor do animal.
Art. 13 - O transporte de cada animal será realizado mediante o pagamento de 50% (cinqüenta por cento) do valor da passagem do seu detentor e o comprovante apresentado no momento do embarque de ambos.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 14 - No momento do embarque do animal deverá ser apresentado atestado de médico veterinário, emitido no período de 15 (quinze) dias antes da viagem, declarando boa condição de saúde, sendo repassada cópia do mesmo ao representante da transportadora.
Art. 15 - A carteira de vacinação do animal, a ser exibida ao embarcar, deverá estar atualizada e constar o registro de vacinas anti-rábica e polivalente.
Art. 16 - O animal deverá, obrigatoriamente, estar sedado ao embarcar e assim permanecer durante toda a viagem.
Art. 17 - A não observância de qualquer dispositivo deste regulamento acarretará a recusa, pela transportadora, de embarque e transporte do animal.
Art. 18 - A presente Resolução entrará em vigor imediatamente após a sua publicação no Diário Oficial do Estado. 

Porto Alegre, 08 de Abril de 2008.

Secretaria de Estado de Infra-Estrutura e Logística

Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem

Departamento de Transporte Coletivo – DTC

Engº VICENTE BRITTO PEREIRA

Presidente do Conselho de Tráfego do DAER

Empresas de Ônibus brigam com aéreas

Na baixa estação as companhias aéreas desovam seus estoques de promoção para atrair o cliente pelos preços. A duas maiores empresas do setor no País, a Gol e a TAM (90% do mercado), estão com ofertas em seus sites na internet para o passageiro que comprar os bilhetes até hoje(06/04). Ao contrário do que se pode pensar, a briga aérea, no entanto, não interfere muito nos negócios das empresas de ônibus interestaduais, que também se valem de promoções para tentar manter seu público cativo. 

Segundo dados da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), a média de passageiros do setor se mantém acima dos 132 milhões de passageiros por ano desde 2003, apesar de Pernambuco registrar uma queda brusca nesse período, passando de 3,1 milhões de passageiros para 1,8 milhão transportados em 2006, último ano disponível em dados. Em Estados como o Ceará houve incremento, passando de 1 milhão para 1,7 milhão. 

Uma das empresas rodoviárias que se valem dos chamados cartões fidelidade é a cearense Guanabara, que oferece uma passagem grátis para qualquer destino operado por ela a cada 10 viagens efetuadas, independente do trecho viajado. “Usamos o critério das concorrentes aéreas. Além do cartão fidelidade oferecemos tarifas mais baixas do que as reguladas pela tabela da ANTT. As promoções das empresas de aviação, no fundo, funcionam mais como marketing. Isso porque o cliente tenta comprar os bilhetes pela internet, não consegue e termina voltando para os nossos guichês”, salientou o encarregado de vendas da Guanabara, Israel Cavalcanti. 

Os clientes, no entanto, percebem que as promoções das empresas terrestres nem se comparam às das aéreas. A pensionista Isaura Pereira, por exemplo, destaca que viajar para São Paulo de avião nesta época de baixa estação é mais econômico do que ir de ônibus. “Na Ocean Air verifiquei preços de R$ 150 para clientes da boa idade. No ônibus, o mesmo trecho é R$ 295”, comentou Isaura, minutos antes de embarcar de ônibus para a capital paulista. “Paguei mais caro para viajar de ônibus por causa de meu irmão (o aposentado José Pereira). Ele tem medo de avião”, disse a solidária pensionista, comparando as 43 horas que passará viajando, contra as três horas de avião. 

Além do cliente fiel ao ônibus, as empresas terrestres se beneficiam, ainda, das falhas da malha aérea brasileira. Um caso exemplar é do comerciante cearense Henrique Almeida, que na sexta-feira passada chegou ao Recife, vindo do Crato (CE), para tentar conseguir o visto de entrada no consulado dos Estados Unidos. “Ainda procurei saber se havia passagem de Juazeiro do Norte (CE) para o Recife. Não existe. Comprei o bilhete terrestre por R$ 89. Se houvesse uma opção, até mais cara, pagaria pelo avião.” 

O comerciante não passou 12 horas na capital pernambucana. Comprou o bilhete de volta e, o pior, sem o visto. Almeida é o tipo de cliente que será atendido pela nova empresa que a norte-americana Jet Blue vai lançar no Brasil, focada nas rotas inexploradas pelas grandes. Ou seja, as empresas de ônibus terão de se preparar para mais concorrência. 

FONTE: Jornal do Comercio  07/04/08.
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           PROJETO DESPOLUIR

A Fetergs  em parceria com o Sest/Senat e a CNT, estão participando diretamente do Programa  Despoluir - Programa Ambiental do Transporte. Para tanto a CNT e o Sest/Senat disponibilizaram para a FETERGS dois(02) veículos equipados com opacímetro e notebook e diversos outros equipamentos para aferirem o índice de emissão de poluentes na atmosfera dos motores a diesel. Além de fornecer informações para a redução no consumo de combustível. Segue em anexo dados necessários para cadastramento da frota junto ao Programa. Informamos que não existe custo para as empresas. Para maiores informações entrar em contato pelo (51) 3228-0622 ou pelo e-mail assessoria@fetergs.org.br  falar com Gerson. Enviar dados da frota via e-mail no formato planilha Excel se possível.
RACISMO

Racismo: empresa é isentada por insultos envolvendo colegas de trabalho 

Empregador não é obrigado a reparar alegado dano em virtude de atitudes racistas, verificadas entre os próprios colegas de trabalho, quando não é comprovada a culpa da empresa. Essa foi a decisão unânime da 1ª Câmara do TRT da 15ª Região, ao negar provimento a recurso de trabalhadora de empresa do setor automotivo. No processo, que teve origem na 12ª Vara do Trabalho de Campinas, a ex-empregada cobrava danos morais, alegando ter sido vítima de práticas discriminatórias. Também pleiteava estabilidade relacionada a doença ocupacional, que foi igualmente negada. 

As testemunhas ouvidas na 1ª instância disseram que os insultos não partiram de representantes legais ou superiores hierárquicos da empresa, mas de colegas da reclamante. Segundo a sentença, a prova testemunhal também confirmou que houve uma reunião em que os superiores da reclamada advertiram os funcionários para que cessassem a prática, o que realmente se verificou após a reprimenda. 

A reclamante, no entanto, alegou que foi vítima de assédio moral, de preconceito e racismo, além das limitações decorrentes de doença ocupacional, que lhe geraram danos morais, os quais deveriam ser indenizados pela empresa. A trabalhadora afirmou que era vítima constante, no ambiente de trabalho, de atos de discriminação em razão da cor de sua pele. Disse que procurou o preposto da reclamada, e que nenhuma providência foi tomada. Ela juntou aos autos texto não assinado, no qual encontram-se os seguintes dizeres: “seus dias estão contados, se você pensa que você vai ficar aqui, você esta enganada, o seu chefe vai viajar e você vai ser mandada embora, espere e verá sua preta encardida, eu odeio você.” 

Para o relator do recurso no TRT, desembargador federal do trabalho Luiz Antonio Lazarim, “em se tratando de documento apócrifo, a sua valoração deve ser aferida em cotejo com os demais elementos de prova, ganhando relevância a prova testemunhal produzida nos autos.” O magistrado lembra que a primeira testemunha da trabalhadora informou que a reclamante sofreu discriminação por racismo na reclamada porém, por parte dos colegas de trabalho e não por membro da empresa. Também disse que havia outras pessoas de cor negra que trabalhavam no mesmo setor da reclamante, as quais não eram vítimas de discriminação; que se recorda que essas outras pessoas eram do sexo masculino...” 

(fl. 291). O relator leciona que, mesmo havendo a presunção de responsabilidade da reclamada por ato de seus empregados, “no exercício do trabalho que lhes competir, ou em razão deles”(art. 932, III, do CC), no caso dos autos, a atitude comissiva da reclamada, procedida, igualmente, através de seus prepostos, em repreender os atos discriminatórios, a ponto de fazê-los cessar, tem o condão de descaracterizar a culpa da empresa no evento danoso. Inviável, pois, a condenação ao pagamento da indenização perseguida pela reclamante.” 

(01573-2005-131-15-00-8 RO) 

Fonte: TRT 15ª REGIÃO
CONVITE
Foi encaminhado pela diretoria da AGPM ao CT do Daer convite para que realizássemos conjuntamente uma reunião na fabrica da Marcopolo S/a , na cidade de Caxias do Sul.
	Diretoria biênio 2007/2008

- Diretor Presidente: Sr. João Bernado Reckziegel, diretor da Auto Viação Estrela Ltda.: da cidade de Estrela.

- Diretor Presidente: Sr. Darci Jandir Werner, diretor da empresa Ereno Dorr Ltda.; da cidade de Lajeado.

- Diretor Tesoureiro Ernani Edgar Kahmann, diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda. Da cidade de Santa Cruz do Sul.

-Diretor 2° tesoureiro: Sr. Fabrício Maffini, diretor da empresa de Transportes Rizzatti Ltda. Da cidade de Restinga Seca.

-Diretor Secretário: Sr. Aroldo Martins Soares,  representante da Empresa Auto Viação ACV Ltda. Da cidade de Porto Alegre.

- Diretor 2° secretário: Sr. Joel Damé Rodrigues, representante da Empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda. Da cidade São Jerônimo.

- Diretor Adjunto: Sr.Sandro Czerviski,  representante da empresa Cervithur Transporte e Turismo Ltda. Da cidade de Butiá. 

-Assessor Técnico : Sergio Maceco
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